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Cabe salientar que as Comissões Coordenadoras Estaduais do Pro-
jeto Mais Médicos para o Brasil foram inicialmente implementadas pe-
la Portaria Interministerial Nº 1.369, de 8 de julho de 2013 e poste-
riormente normatizou sua constituição mediante a Portaria nº 2.921,
de 28 de novembro de 2013. Nesse sentido, vale ressaltar a relevân-
cia de tais Comissões no que tange ao protagonismo de tomada de
decisões, troca de informações e oferta de subsídios técnicos para os
gestores municipais de saúde e médicos participantes.

Com o Decreto nº 9.759 de 11 de abril de 2019, que extingue e es-
tabelece diretrizes, regras e limitações para colegiados da Administra-
ção Pública Federal, onde sua aplicação abrange os colegiados ins-
tituídos por ato normativo inferior a decreto (Portaria, Resoluções, en-
tre outros), entende-se que a Portaria nº 2.921, de 28 de novembro
de 2013, perde sua função.

Como muitas Comissões Coordenadoras Estaduais foram instituídas
por Portarias Estaduais, o decreto de extinção dos espaços colegia-
dos não os alcança, contudo cria uma lacuna de compartilhamento de
processos e decisões importantes para o desenvolvimento do Progra-
ma e para superar estes desafios propomos abaixo, apoio e interlo-
cução para demandas que entendemos serem estruturantes para a
condução do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

Estabelecimento de um canal de comunicação efetivo e direto com o
Ministério da Saúde, através de um consultor centralizado da Coor-
denação Geral de Provisão de Profissionais para a Atenção Primária
(CGPROP/ SAPS/MS) e especialmente com a SAPS com vistas a
ofertar respostas resolutivas e imediatas às diferentes demandas junto
às CCEs.

Criação de fluxo de respostas do Ministério da Saúde direcionado ao
enfrentamento decisório e célere de problemas e questões advindas
dos municípios aderidos ao Projeto Mais Médicos para o Brasil.

Reposição de apoiadores do Ministério da Saúde, como consultores
externos para os Estados do Brasil para manutenção de um trabalho
consensuado como fundamental para o desempenho do apoio insti-
tucional, que demanda: uma comunicação direta eficaz e eficiente, um
processo de trabalho centrado nas demandas do território; um conhe-
cimento sólido e adequado sobre a realidade dos municípios, uma ha-
bilidade de comunicação no enfrentamento de problemas e questões
que, uma vez resolvidos, evitariam a abertura de processos adminis-
trativos.

Retorno do processo de trabalho desenvolvido anteriormente pelos
consultores externos: visitas aos municípios, escuta das demandas
municipais e estaduais, mediação de conflitos, atualização de norma-
tivas técnicas, informes, editais, portarias do Programa junto aos ges-
tores e CCEs, participação e organização do processo de trabalho
nas Unidades de Atenção Primária à Saúde, em conjunto com os de-
mais atores da CCE.

Solicitação de pleito para o acesso ao SGP para as Coordenações
das CCEs e Consultores Externos do Programa, no intuito de auxiliar
no apoio aos municípios, a partir da consulta de dados, favorecendo o
acompanhamento e monitoramento das vagas nos municípios e ques-
tões técnico-burocráticas, tais como: marcação de férias; desligamento
de profissional; validação e homologação do profissional; período de
início e término das atividades, etc.

Estabelecimento de respostas imediatas da SAPS e das Universida-
des participantes referentes às questões educacionais relacionadas
aos cursos de especialização e qualificação do 1º e 2º ciclos forma-
tivos dos médicos do Programa Mais Médicos para o Brasil, sendo
disponibilizado o contato do responsável da SAPS para essas ques-
tões e das Instituições Formadoras (nome, telefone e e-mail).

Reiteração da importância e relevância do trabalho da CCE enquanto
espaço coletivo e deliberativo de gestão para aprimoramento e sus-
tentabilidade do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

Certos de sua compreensão, colocamo-nos à disposição para buscar
conjuntamente soluções para qualificar ainda mais o importante pro-
jeto que ampliou direitos sociais e garantiu o provimento de médicos
nos diferentes locais mais necessitados do nosso país.

Ratificamos nossa intenção colaborativa em defesa do SUS e assi-
namos:

Comissão da Coordenação Estadual para o Programa Mais Médicos
do Rio de Janeiro

Superintendência da Atenção Primária à Saúde (SAPS/SES-RJ)

Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado do Rio Ja-
neiro - COSEMS-RJ.

Ministério da Educação - MEC
Instituição Supervisora - Universidade Federal do Rio de Janeiro

(UFRJ)

Id: 2282142

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.287 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2020

RATIFICA NOTA TÉCNICA COSEMS RJ Nº
08/2020 QUE ALINHA ANÁLISES E PROPOS-
TAS DE ENCAMINHAMENTOS ACERCA DO
PROGRAMA PREVINE BRASIL.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada ao processo nº SEI-080001/022548/2020;

- a 11a Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 12 de novembro de
2020.

DELIBERA:

Art. 1º - Ratificar Nota Técnica COSEMS RJ nº 08/2020, em anexo,
que alinha análises e propostas de encaminhamentos a serem leva-
dos em consideração acerca do Programa Previne Brasil, segundo a
emergência de soluções necessárias, após reunião entre DAPS/MS,
CONASEMS, SES-RJ, MS e COSEMS-RJ, realizada no dia
27/10/2020.

Art. 2º - Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2282143

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.288 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2020

PACTUA A REVISÃO E CORREÇÃO DE RE-
FERÊNCIA DOS PARTOS DE RISCO HABI-
TUAL DO MUNICÍPIO DE QUATIS, NO PLANO
DE AÇÃO REGIONAL DA REDE CEGONHA
DA REGIÃO DO MÉDIO PARAÍBA.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Deliberação CIR-MP nº 017 de 28 de junho de 2019, que pactua
a atualização do Plano de Ação Regional da Rede Cegonha do Médio
Paraíba;

- a Deliberação CIB RJ nº 5.887 de 11 de julho de 2019, que pactua
a atualização do Plano de Ação Regional da Rede Cegonha da região
do Médio Paraíba, no Estado do Rio de Janeiro;

- a Reunião do Grupo Condutor Regional da Rede Cegonha do Médio
Paraíba, realizada em 24 de junho de 2020, em plataforma virtual;

- o Oficio nº 278/2020 de 17 de agosto de 2017 do município de o
que solicita a revisão e correção de referência no PAR da RC para os
partos de risco habitual, para a APMIR de Resende;

- a 7ª reunião ordinária da Comissão Intergestores Regional do Médio
Paraíba, realizada em 29 de setembro de 2020, em plataforma vir-
tual;

- a documentação anexada ao processo nº SEI-080001/022244/2020;

- a 11a Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 12 de novembro de
2020.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactua a revisão e correção de referência dos partos de
risco habitual do município de o Quatis, no Plano de Ação Regional
da Rede Cegonha da região do Médio Paraíba.

Art. 2º - Na pactuação de que trata o art. 1º, ficou definido que a
referência para os partos de risco habitual do município de Quatis,
será na APMIR - CNES: 2288907 no município de Resende.

Art. 3º - Esta pactuação fica sujeita a avaliação técnica e documen-
tal pela Área Técnica específica da Secretaria Estadual de Saúde.

Art. 4º - Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2282144

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.289 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2020

PACTUAR A INCLUSÃO COMO ADITIVO NO
PAR RUE MEDIO PARAÍBA A AMPLIAÇÃO
DA FROTA DO SAMU 192 DO MUNICÍPIO DE
RESENDE.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria de Consolidação n° 6, de 28 de setembro de 2017, que
trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a trans-
ferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde
do Sistema Único de Saúde, em seu título VIII, capítulo II, que trata
do Financiamento da Rede de Atenção às Urgências e Emergências;

- a Deliberação CIB-RJ nº 6.054, de 09 de janeiro de 2020 e publi-
cada em DOERJ de 14 de janeiro de 2020, que pactua a alteração e
atualização dos componentes no Plano de Ação Regional da Rede de
Urgência e Emergência, na região do Médio Paraíba, assim como a
planilha do PAR e componentes que pode ser conferido no link:
h t t p : / / w w w. c i b . r j . g o v. b r / a r q u i v o s - p a r a - b a i x a r / b o l e t i n s - c i b / 2 3 3 5 - anexo-sei-
08-002-002646-2019-medio-paraiba/file.html;

- a Deliberação CIB-RJ nº 4.661 de 14 de setembro de 2017 e pu-
blicada em DOERJ de 05 de outubro de 2017, que pactua a expan-
são do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) com
Unidade de Suporte Básico em base descentralizada no distrito de
Engenheiro Passos, município de Resende, região do Médio Paraíba;

- a documentação anexada ao processo nº SEI-080001/022244/2020;

- a 11ª Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 12 de novembro de
2020.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar a inclusão como aditivo no Plano de Ação Regional
da Rede de Urgência e Emergência do Médio Paraíba a ampliação da
frota do SAMU192 no município de Resende com 1 (uma) Unidade de
Suporte Básico (USB).

Art. 2º - Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2282145

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.290 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2020

PACTUAR PROPOSTA DE INCREMENTO DE
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC) PARA
O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE VASSOU-
RAS, REFERENTE À PROPOSTA Nº
36000341517/2020-00.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada ao processo nº SEI-
0120001/013769/2020;

- a 11a Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 12 de novembro de
2020.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar proposta de incremento de média e alta complexi-
dade (MAC) para o Hospital Universitário de Vassouras, referente à
proposta nº 36000341517/2020-00.

Art. 2º - Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2282146

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.291 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2020

PACTUAR AS PROPOSTAS NºS
25000.133057/2020-77, 25000.133061/2020-35,
25000.135592/2020-62, 25000.132967/2020-32 E
25000.133129/2020-86, PARA FINS DE EN-
FRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE
NACIONAL (CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO), DO
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada ao processo nº SEI-080001/021538/2020;

- a 11a Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 12 de novembro de
2020.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar as propostas nºs 25000.133057/2020-77,
25000.133061/2020-35, 25000.135592/2020-62, 25000.132967/2020-32
e 25000.133129/2020-86, para fins de enfrentamento da emergência
de saúde nacional (crédito extraordinário), do município de Casimiro
de Abreu.

Art. 2º - Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2282147

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.292 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2020

PACTUA A TRANSFERÊNCIA DE SEDE E DE
RECURSOS FINANCEIROS DO NÚCLEO DES-
CENTRALIZADO DE VIGILÂNCIA EM SAÚ-
DE/MÉDIO PARAÍBA DO MUNICÍPIO DE BAR-
RA MANSA PARA O MUNICÍPIO DE VOLTA
REDONDA

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Resolução SES nº 2.736, de 31 de maio de 2005, que institui os
Núcleos Descentralizados de Vigilância em Saúde;

- a Deliberação CIB-RJ nº 1.598, de 09 de fevereiro de 2012, que
aprova a aquisição de material permanente para os Núcleos Descen-
tralizados de Vigilância em Saúde/ SVS/SES (NDVS), com o saldo
dos recursos repassados do piso de vigilância e promoção da saúde
aos municípios sede dos NDVS;

- a Deliberação CIB nº 2.412, de 12 de setembro de 2013, que apro-
va a transferência de recursos do piso fixo de Vigilância em Saúde do
Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais sede dos Nú-
cleos Descentralizados de Vigilância em Saúde;

- a Deliberação CIB nº 4.634, de 10 de agosto de 2017, que pactua a
transferência de recursos do Piso Fixo de Vigilância em Saúde para
os Fundos Municipais de Saúde dos municípios sede dos NDVS da
Região do Médio Paraíba e da Baixada Litorânea;

- a Deliberação CIB-RJ nº 5.426 de 09 de Agosto de 2018, que pac-
tua a transferência de sede e de recursos financeiros do Núcleo Des-
centralizado de Vigilância em Saúde (NDVS), da Região do Médio Pa-
raíba do município de Volta Redonda para o município de Barra Man-
sa;

- a Deliberação CIR-MP Nº 027 de 29 de setembro de 2020, que
aprova a transferência de sede e de recursos financeiros do Núcleo
Descentralizado de Vigilância em Saúde/Médio Paraíba do município
de Barra Mansa para o município de Volta Redonda;

- a documentação anexada ao processo nº SEI-080001/022293/2020;

- a 11a Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 12 de novembro de
2020.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar a transferência de sede e de recursos financeiros do
Núcleo Descentralizado de Vigilância em Saúde (NDVS), da Região
do Médio Paraíba do município de Barra Mansa para o Município de
Volta Redonda.

§ 1º - Os recursos de que trata o caput, serão repassados em par-
cela única anual, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para
o Fundo Municipal de Saúde de Volta Redonda.

§ 2º - Os recursos são para as despesas necessárias ao provimento
das condições estruturais de funcionamento do NDVS podendo ser
aplicados no pagamento do aluguel do imóvel, contas de luz, água,
telefone, internet, banda larga, limpeza (incluindo material), segurança,
manutenção de veículo, reforma, manutenção predial e de equipamen-
tos e ainda na aquisição de equipamentos e material permanente.

§ 3º - A gestão do recurso financeiro caberá à Coordenação do
NDVS, e sua execução efetivada pelo FMS do município de Volta Re-
donda.

Art. 2º - O saldo que por ventura existir das transferências realizadas
pelo Fundo Estadual de Saúde para o município de Barra Mansa, de-
verá ser transferido por este ao município de Volta Redonda.

Art. 3º - O Município sede do NDVS, citado nesta Deliberação, de-
verá apresentar quadrimestralmente prestação de contas dos referidos
recursos, para aprovação, a respectiva Comissão Intergestores Regio-
nal.

Art. 4º - Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2282148

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.294 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2020

PACTUAR A HABILILTAÇÃO DA UPA 24H
PORTE II CAPACIDADE OPERACIONAL VIII
AO MUNICÍPIO DE ITAGUAI.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;
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